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GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
GABINETE DO PREFEITO 

PROJETO DE LEI -E/2015 

AUTORIZA O MUNICÍPIO DE 
CONSELHEIRO 	LAFAIETE 	A 
CONTRATAR COM O BANCO DE 
DESENVOLVIMENTO DE MINAS 
GERAIS S/A - BDMG, OPERAÇÕES 
DE CRÉDITO COM OUTORGA DE 
GARANTIA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O povo do Município de Conselheiro Lafaiete, por seus 
representantes, decretou: 

Art. 10  - Fica o Chefe do Executivo autorizado a celebrar com o 
Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A - BDMG, operações 
de crédito até o montante de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), 
destinadas à aquisição de máquinas e equipamentos, observada 
a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar 
no ioi. de 04 de maio de 2000. 

Art. 20  - Fica o Município autorizado a oferecer a vinculação em 
garantia das operações de crédito, por todo o tempo de vigência dos 
contratos de financiamento e até a liquidação total da dívida, sob a 
forma de Reserva de Meio de Pagamento, das Receitas de 
Transferências oriundas do Imposto sobre Operações  Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS e 
do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, em montante 
necessário e suficiente para a amortização das parcelas do principal e 
o pagamento dos acessórios da dívida. 

Parágrafo Único - As receitas de transferências sobre as quais se 
autoriza a vinculação em garantia, em caso de sua extinção, serão 
substituídas pelas receitas que vier a serem estabelecidas 
constitucionalmente, independentemente de nova autorização. 

Art. 30  - O Chefe do Executivo do Município está autorizado a 
constituir o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A - BDMG 
como seu mandatário, com poderes irrevogáveis e irretratáveis, para 
receber junto às fontes pagadoras das receitas de transferências 
mencionadas no caput do artigo segundo, os recursos vinculados, 
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podendo utilizar esses recursos no pagamertq,,qje, .lhe for 
por força dos contratos a que se refere o artLgopriméiiç.' 

Parágrafo Único - Os poderes mencionados seIini€h as casos de 
inadimplemento do Município e se restringem àspa 	cio e 
não pagas. 

Art 40 
- Fica o Municipio autorizado a 

' 

participar e assinar contratos, convênios,çljtivos 	terh'c"ue 
possibilitem a execução da presente Lei— 

b) aceitar todas as condições estabelecidas 
referentes às operações de crédito, vigentes à época da 
assinatura dos contratos de financiamento. 

c) abrir conta bancária vinculada ao contrato de financiamento, no 
Banco, destinada a çentralizar a movimentação dos recUros 
decorrentes do referido contrato. 

d) aceitar o foro da cidade de Belo Horizonte para dirimir quaisquer 
controvérsias decorrentes da execução dos contratos. 

Art. 50 
- Os recursos provenientes da operação de crédito a que se 

refere esta Lei deverão ser consignados coma receita no Orçamento 
ou em créditos adicionais, nos termos do inc. II, § 10, art. 32, da Lei 
Complementar 101/2000. 

Art. 60 
- Os orçamentos municipais consignarão, obriatoriamente, , 

as dotações necessárias às amortizões eos pagamentos dós 
encargos anuais, relativos aos contratos de financiaméhto a que se 
refere o artigo primeiro. 

Art. 70 - Fica o Chefe do Executivo autorizado a abrir créditos 
especiais destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações 
decorrentes das operações de crédito ora autorizadas. 

Art. 80 
- Esta Lei en ra em vigor na data de sua publOcuç%Igi 

disposições em con á 	 para Precer 
JO/ L' LLIIJ  

IVAR • E LMEIDA CER QUEIRA NETO 
Pref'ito Mu •cip.. J 	 À COmISUO de Legislação, Justiç. 

e Redação para Parecer. 
03 j1L ,A6 

O EIX IRA ' ANDRADE 	  
Procurador Geral do u icípio 

Avenida Prefeito Mário Rodrigues Pereira, 10 - Ce tro Conselheiro Lafaiete - MG. 
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TERMO QE HABILITAÇÃO 

Comunicamos que o Município de CONSELHEIRO LAFAIETE foi habilitado no Programa BDMG 

MUNICÍPIOS - EDITAL 2015, do BANCO DE DESNVQLVIMENTO DE MINAS GERAIS, para pleito 

de financiamento conforme quadro abaixo. 

LINHA VALOR 

BDMG MAQ 

O próximo passo é o envio da Lei Autpriztiva do financiamento ao BDMG de acordo cçm o 

modelo anexo. 

Esclarecemos que a contratação do financiamento está condicionada à: 

• Aprovação da operação de crédito pela STN. 

Capacidade de endividamento do proponente 
• Análise de crédito e risco do município de acordo com os critérios do BDMG. 
• Aprovaçp do projeto pelo BOMG, em caso de financiamento de obras. 

• Regularidade cadastral do município. 

São impeditivas à contratação e liberação de recursos as pendências cadastrais no SIAFI/MG, 
CADIP, FGTS, Receita Estadual e Receita Federal. 

Belo Horizonte, 15 de outubro de 2015. 

GERÊNCIA DE SETOR PQBLICO 
BANCO DE PESENVOLVIMENTO DE MINAS GERAIS S.A. 
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MENSAGEM 

Avenida Prefeito Mário Rodrigues Pereira, 10— C - Çonse1.o Lafaiete - MG. 

Conselheiro Lafaiete, 10 de novembro de 015. 

Mensagem n° ), de 2015. 

A 
Sua Excelência o Senhor Vereador 
JOÃO PAULO FERNANDES RESENDE 
MD. Presidente da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete 

Senhor Presidente, 

Foram liberados pelo governo estadual R$ 250 milhões para viabilizar 
investimentos em infraestrutura, saneamento, construção de prédios 
públicos e aquisição de máquinas. Os recursos serão disponibilizados 
municípios mineiros por intermédio do Banco de Desenvolvimento de 
Minas Gerais (BDMG). 

O Município de Conselheiro Lafaiete habilitou-se em duas linhas de 
financiamento: BDMG MAQ (para aquisição de máquinas rodoviárias e 
equipamentos para pavimentação, chassis de caminhão, carrcerias e 
tratores) e BDMG URBANIZA (investimentos em mobilidade e 
drenagem urbana). 

Como sabido, o Município de Conselheiro Lafaiete integra o chamado 
"G100", grupo formado por pouco mais de 100 (cem) municípios 
brasileiros com população acima de 80 (oitenta) mil habitantes com 
os mais baixos níveis de receita pública per capita do país e alta 
vulnerabilidade socioeconômica de seus habitantes, em face da 
crescente demanda por serviços públicos de seus cidadãos, ou seja, 
somos um Município de médio porte com pouca receita e muitos 
desafios. 

Neste sentido, para melhor estruturar suas operações de 
infraestrutura urbana, com a linha de financiamento "BDMG MAQ", o 
Município pretende adquirir os seguintes equipamentos: 

Aquisição de caminhão com munck:  
Trata-se de equipamento hidráulico utilizado para elevação, 
carregamento, descarregamento, transporte e movimentação de 
máquinas e peças pesadas que vão além da capacidade humana, 
podendo elevar objetos que podem pesar até quarenta toneladas 
numa altura que varia entre quinze e vinte metros. 
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Justifica-se a aquisição do equipamento para utilização no s 
drenagens pluviais e fábrica de manilhas, e onde se fizer neçess 
pelo município, para movimentar, carregar e descarregar manilhas, 
meios-fios, tampas de túmulos, guarda-corpos, blocos de concreto e 
estruturas metálicas e outros materiais fabricados e/ou adquiridos, 
além de materiais demolidos, podas, instalações e manutenções 
prediais em locais elevados, dispensando ou minimizando com isto a 
mão de obra para estes serviços preservando ao máximo a 
integridade física de colaboradores e munícipes, além de maximizar o 
tempo gasto nas operações de obras de infra estrutura. 

Rolo comoactador liso de menor porte com vibração no tambor 
frontal ou nos dois tambores ou ainda øodendo ser de pneu  
liso em um dos eixos:  
O rolo 	compactador 	liso é 	muito 	utilizado 	em obras 
envolvendo cascalhos, lugares estreitos, solos mistos, compactação, 
obras de saneamento, pavimentação e galerias. Normalmente, 
função do rolo compactador liso é compactar materiais com eficiência 
durante toda a execução de um determinado projeto ou obra. 
A utilização correta do rolo liso hoje existente no município está 
principalmente voltada para obras de terraplanagem, uma vez que os 
pneus do mesmo não são lisos e para obras de pavimentação mais 
complexas, como por exemplo a pavimentação total de uma via 
pública. Ainda em se tratando da execução de serviços corretivos, ou 
seja, operação "tapa buracos", tal equipamento também não é 
tecnicamente o mais viável por razões que envolvem seu próprio 
porte, dificuldade de manuseio e manobras em locais estreitos e de 
grande fluxo de veículos, como por exemplo no centro da cidade, 
além de causar tremores que em locais de maior vulnerabilidade 
física e baixa resistência mecânica podem ocasionar fissuras em 
edificações mais simples. 
Justificamos a aquisição de um equipamento de menor porte em 
virtude dos motivos evidenciados acima, por ser o equipamento 
tecnicamente viável para operações de reconstituição de pavimentos 
asfálticos e por uma série de benefícios outros como: diminuição de 
ruídos, manuseio e manobras mais simples e mais precisas, menor 
consumo de combustível e baixo índice de tremores. 

Em razão do que se explanou, buscando gerir com austeridade os 
recursos confiados ao Poder Público, encaminhamos com pçdido de 
tramitação em REGIME DE URGÊNCIA URGENTISSIMA, nos 
termos do artigo 63 da Lei Orgânica Municipal. 

Assim, nobres Edis, é com este espírito sue se apresenta o presente 
projeto para análise e apreciação dessa !régia Câmara Municipal. 
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Por fim, aproveito o ensejo para externar a Vossa Excelência nos 
protestos de elevada estima e apreço. 

Atenciosamente, 

IVAR ¼ ER v  UEIRA DE ALMEIDA NETO 
FEITO MUNICIPAL 

Avenida Prefeito Mário Rodrigues Pereira, 10— Centro - Conselheiro Lafaiete - MG. 
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AV. PREFEITO MARIO RODRIGUES PEREIRA - CENTRO 
CEP 36400-000 - CONSELHEIRO 

C.N.P.J.: 19.718.360/0001-51 	FONE: 	(31)3769-2565 

10 s toc. . Exte 
" 

Requerente. : CAMP4RA MUNICIPAL DE CONS . LAFAIETE 	
- 	: 

CNPJ: 

Endereço 	RUA ASSIS ANDRADE, 540 	 Numero 540 

19.3 

Comp 

C.E.P. :36.400-000 

Fone: (31)3769-8103 

Bairro 	CENTRO 

Município. .:CONSELHO LAFAII.TJ 	 tJf:MG 

Serviço Solicitado 

Assunto 	OFICIOS 	DIVERSOS 

Sub-Assunto.: OFICIOS DIVERSOS 

Observação: 	OFINZO N586/2015 - SOLICITAÇÃO/FAZ (DOCUMENTOS REFERENTES PROJETOS DE LEI N 	084-E- 
2015 E 085-2015) 

A pedido do interessado, registramos sua solicitação conforme 

Ao acompanhar este processo, favor citar o número do Protocolo. 

Informações através do telefone (31)3769-2698. 

an  20/11/2015 	 Entrega/Resposta Disponível:-/-/ 

acima. 

Protocolista: 	Matricula.: O 

Nome 	LORENA CRISTINA BERREDO NAZARIO 

Assinatura: 



BDMG 
BANCO DE DESENVOLVIMENTO 
DE MINAS GERAIS 

EDITAL DE HABILITAÇÃO 2015 

LINHA DE FINANCIAMENTO BDMG MAQ 

PROCESSO DE HABILITAÇÃO DE OPERAÇÃO DE CRÉDITO COM CLIENTES DO SETOR 
PÚBLICO PARA O FINANCIAMENTO DE OBRAS INFRAESTRUTURA COM UTILIZAÇÃO 
DE RECURSOS DO BDMG 

REGRAS GERAIS 

1. OBJETIVO 

Regulamentar o processo de habilitação do exercício de 2015 para contratação de 

operações de crédito com o Setor Público Municipal. 

2. CONDIÇÕES GERAIS DAS LINHAS DE FINANCIAMENTO 

1- Para as Linhas de Financiamento disponibilizadas pelo BDMG em 2015, quais sejam 

BDMG Urbaniza, BDMG Cidades, BDMG Maq e BDMG Saneamento serão contratadas 

operações de crédito até o limite de R$ 200 milhões, sendo R$ 150 milhões para 

utilização ao longo de 2016 e R$ 50 milhões em 2017. 

Caso o somatório dos financiamentos aptos à contratação ultrapasse os R$ 200 milhões 

serão atendidos, prioritariamente: 

• municípios pertencentes às regiões Vale do Jequitinhonha e Mucun. 

• municípios com menor IDH-M. 

II- O município poderá apresentar propostas para todas as Linhas de financiamento 

disponibilizadas em 2015 desde que o somatório dos pleitos não ultrapasse os limites 

estabelecidos pelo BDMG para cada município. 

3. BENEFICIÁRIOS 

Poderão submeter projetos: 

• Municípios mineiros. 

• Empresas públicas municipais mineiras. 

1 



GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO 
Procuradoria Geral 

Avenida Prefeito Mário Rodrigues Pereira, 10 - 
Cons. Lafaiete/MG - CEP 36.400-000 

Conselheiro Lafaiete, . 	2015. 

Exmo. Sr. 
JOÃO PAULO FERNANDES RESENDE  
Presidente da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete 
Oficio no 1213IPGMCL/2015  

Ref.: Solicita urgência na tramitação dos PLC's no E/2015— que dispõe sobre a autorização para o 

Município de Conselheiro Lafaiete contratar com o BDMG, com outorga de garantia, para a 

aquisição de máquinas e equipamentos e obras de infraestrutura urbana. 

Excelentíssimo Senhor, 

O MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE, ente de direito público, inscrito no CNPJ 

19.718.360/0001-51, com sede à Avenida Prefeito Mário Rodrigues Pereira, n° io, Centro, Conselheiro 

Lafaiete-MG, pautado nos princípios constitucionais e infraconstitucionais, norteadores da atuação dos 

Gestores Públicos, neste ato representado pela Procuradoria Municipal, vem à presença de V. Exa, com fulcro 

no artigo 63 da LOM, solicitar, dessa Egrégia Casa, apreciar, discutir e votar em caráter de urgência os Projet 

de Lei Complementar n° 

 

e5—E/2o 15 que dispõe sobre a autorização para o Município 

 

Conselheiro Lafaiete contratar com o BDMG, com outorga de garantia, para a aquisição 

máquinas e equipamentos e obras de infraestrutura urbana, cujo teor justifica o empenho do ecutio 

Municipal e o caráter de urgência que a matéria requer. 

Com os cordiais cumprimentos, 

Atenciosamente, 

Ivar d Almeida Cerqueira Neto 
Prefeito Municipal 

Luiz Antônio Teixeira Andrade 
Procurador Geral da  cruz 

Jo 	MUflC%P8  
SUbPÇOGUça  

09iAG 102 208 

Avenida Prefeito Mário Rodrigues Pereira, 10 - Conselheiro Lafaiete-MG CEP:36400-000 
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IDA CERQUEIRA NETO 
Prefeito Municipal - 

 

EMENDA N .0 -AO PROJETO DE LEI N2- 084-E- 

0 Projeto de Lei n2  084-E-2015 passa aviger acrescido do seguinte artigo: 

"Ar!. —As operações de crédito de que trata o ar!. 12  desta Lei subordinar-se-ão às 
seguintes condições geraL: 
1 - Prazo: até 54, (cinquenta e quatro) meses, incluídos até 0r6 (seis) meses de 
carência; 
1— Atualização monetária.- variação da t&ta referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia (SELÍQ; 
III - Juros: 6% (sçis por cento) ao ano e para municípios com IDH menor que 
(0,688), os juros serão de 5% (cinco por cento) ao ano; 
IV - Forma de pagamento: os juros serão pagos mensalmente durante a carência e 
exigidos juntamente com o principal atualizado durante o período de amortização; 
V— Tarifa de análise de c,iédito: 0,5% (meio por cento) do valor financiado ". 

Conselheiro Lafaiete, 03 de dezembro de 2015. 

IO
 0
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Prefeitura 
Conselheiro Lafaiet 

Secretaria Municipal de Fazenda 

RELATÓRIO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANC 

CONCEITOS:  

1 - Impacto Orçamentário-Financeiro: constitui a apuração, no exercício em que entrar em vigor e 

nos dois subsequentes, do valor a ser gasto decorrente da criação, expansão ou aperfeiçoamento de 

ação governamental que acarrete aumento da despesa, com vistas à manutenção do equilíbrio 

financeiro. 

II - Despesa Obrigatória de Caráter Continuado: despesa corrente definida em lei ou ato 

administrativo normativo que determine a realização de ação e a obrigatoriedade de alocação de 

recursos no orçamento municipal para a sua execução por um período superior a dois exercícios. 

III - Dotação Orçamentária: corresponde ao limite de crédito consignado na Lei Orçamentária ou 

crédito adicional, para atender às despesas fixadas para o respectivo exercício financeiro. 

FUNDAMENTOS DO IMPACTO ORÇAM ENTÁRIO-FINANCE!RO:  
A responsabilidade pela gestão fiscal e o equilíbrio das contas públicas exigidos na Lei de 

Responsabilidade Fiscal - LRF pressupõe ações planejadas e transparentes de forma a efetuar rígido 

controle das despesas, observando-se sempre a disponibilidade orçamentária e de caixa para 

execução das mesmas. 

Neste sentido, a criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental ou realização de 

despesa obrigatória de caráter continuado derivada de lei ou ato administrativo normativo, deve 

estar suportada pela apresentação da estimativa do impacto orçamentário-financeiro, de forma a 

preservar o equilíbrio das contas públicas. 

- Principais Finalidades do Impacto 

A estimativa do impacto orçamentário-financeiro tem as seguintes finalidades: 

- comprovar que o crédito constante do orçamento é suficiente para cobertura da despesa que se 

está pretendendo realizar; 

- na execução do orçamento do exercício em que a despesa está sendo criada ou aumentada, 

verificar se as condicionalidades estabelecidas estão sendo atendidas, visando a manutenção do 

equilíbrio fiscal; 

- permitir o acompanhamento sistemático das informações  contidas nos impactos, mediante 

manutenção de uma memória do que já foi decidido em termos de comprometimento para os 

períodos seguintes, de forma a subsidiar a elaboração dos orçamentos posteriores e permitir melhor 

dimensionamento quanto à inclusão de novos investimentos. 

II - Adequação com os Instrumentos de Planejamento 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, e posteriormente com o advento da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000),  enfatizaram a importância 

de se respeitar o ciclo orçamentário: Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e 

Lei Orçamentária Anual - LOA. 

Plano Plurianual - PPA e Lei de Diretrizes Orçamentárias - IDO 

As despesas criadas ou aumentadas devem estar compatíveis com o PPA e em conformidade com as 

diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstas na LDO 

Lei Orçamentária Anual - LOA 

O orçamento é uma peça de planejamento do gasto público, que ajuda a evitar gastos não deseja 

prioridades diferentes das definidas e despesas maiores que os recursos previstos. 

Av. Pref. Dr. Mário Rodrigues Pereira, 10 Centro 
(31) 3769-2566 

selheir Lafaiete/MG Brasil 



III - Fontes de Recursos 

As fontes de recursos para provimento da programação de pagamentos retro demonstrada será 
provenientes de: 

Av. Pref. Dr. Mário Rodrigues Pereira, 10 - Centro Con - lheira Lafaiete/MG 'Brasil 
(31) 3769-2566 

ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAM ENTÁRIO-FI NANCEIRO: 

- Descrição da Despesa 

Celebrar com o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A - BDMG, operações de crédito até o 

montante de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), destinadas à aquisição de máquinas e 

equipamentos, observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar n2 

101 de 04 de maio de 2000. 

II - Quantidades, Especificações e Valores da Despesa 

As operações de crédito acima descritas subordinar-se-ão às seguintes condições gerais: 

- Prazo: Até 54 (cinquenta e quatro) meses, incluídos até 06 (seis) meses de carência; 

II - Atualização Monetária: Variação da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia 

(SELIC); 

III - Juros: 6% (seis por cento) ao ano e, para municípios com IDH menor que (0,688), os juros serão 

de 5% (cinco por cento) ao ano; 

IV - Forma de Pagamento: Os juros serão pagos mensalmente durante a carência e exigidos 

juntamente com o principal atualizado durante o período de amortização; 

V - Tarifa de análise de crédito: 0,5% (meio por cento) do valor financiado. 

Neste contexto, considerando a forma de pagamento supra mencionada, segue abaixo, quadro 

demonstrativo da programação de pagamento do montante a ser despendido no exercício de 2016, 

bem como nos dois exercícios subsequentes, a saber: 

Meses 

VIorR$ -. 

: 	2016 '. 	 , 	2017. 	- 2018 

Principal J0ros Principal 	. Juros Principal Juros 

Janeiro -o- -o- R$ 	6.250 R$ 	2.641 R$ 	6.250 R$ 	2.641 

Fevereiro -o- -o- R$ 	6.250 R$ 	2.641 R$ 	6.250 R$ 	2.641 

Março -o- -o- R$ 	6.250 R$ 	2.641 R$ 	6.250 R$ 	2.641 

Abril -o- -o- R$ 	6.250 R$ 	2.641 R$ 	6.250 R$ 	2.641 

Maio -o- -o- R$ 	6.250 R$ 	2.641 R$ 	6.250 R$ 	2.641 

Junho -o- -o- R$ 	6.250 R$ 	2.641 R$ 	6.250 R$ 	2.641 

Julho -o- R$ 	4.141 R$ 	6.250 R$ 	2.641 R$ 	6.250 R$ 	2.641 
Agosto -o- R$ 	2.641 R$ 	6.250 R$ 	2.641 R$ 	6.250 R$ 	2.641 
Setembro 

-- R$ 	2.641 R$ 	6.250 R$ 	2.641 R$ 	6.250 R$ 	2.641 
Outubro -o- R$ 	2.641 R$ 	6.250 R$ 	2.641 R$ 	6.250 R$ 	2.641 
Novembro 

-- R$ 	2.641 R$ 	Ç.250 R$ 	2.641 R$ 	6.20 R$ 	2.641 
Dezembro -o- R$ 	2.641 R$ 	6.250 R$ 	2.641 R$ 	6.250 R$ 	2.641 
Totais -o RS 17346 R$ 7~ 000 R$ 31 692 R$ 	000 7,5:  R$ 31.'692- 

Observações: 
- A Taxa SELIC foi considerada à razão de 14,25% a.a. para todo o período considerado; 

li - Na parcela de Juros do Jrtês de julho/2016 inclui a TAC de 0,5% do valor financiado. 

Prefeitura 
Conselheiro Lafaiete 

Secretaria Municipal de Fazenda 



P r e f e i t u r 
Conselheiro Lafaiet 

Secretaria Municipal de Fazenda 

- Operações de Crédito: recursos financeiros provenientes de operações de créditd 

junto ao Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A - BDMG, observada a legislação viïte, 

em especial as disposições da Lei Complem atar n2  101 de 04 de maio de 2000. 

É o relatório. 

Conselheiro Lafaiete, 10 de novembro de 2015. 

JAMIRO PA 

Secret.'  
D RESE DE JÚNIOR 
icipal de Fazenda 

7 

( 

Av. Pref. Dr. Mário Rodrigues Pereira, 10 Centro Conselheiro Lafaiete/MG Brasil 
(31) 3769-2566 
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Câmára Municipal -de -Conselheiro 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Pró curadoríà do LegL4ati'o 

J1ECERN111/2O15 -- 

Projeto de-Lei n2  084-É-2015 

'Dettõria do Executivo Municipal, o anexo Projeto-de Lei Autoriza 

o Manic,io de Conselheiio Lafaie! / i,i atar com o Banco de Jiésévolvi,izento 

de Minas Gerais SIA - 1 	 ir0  

- 	owrasprovaenc:as. 

• ,1'.$r 	ei se en 	A 	 1 av te acõmpanhada de 

;-• #ara 	•b - assunto-de interesse 
1pcal,up1ementan, 	isçâocral.çLetd'. a}1'íqu- couber. 

0 projeto, d1hc s .1'tr objetiva conceder autorização ao 
Ëxecutivo Municipal 'para a ce1eb . 	a erações de crédito junto ao Bàiico de 
Desenvolvimento de Minas Gerais SI 	BDMG, ate o 1imit de R$ 300 OOt),00 
(trezentos-  mil reai), destmdos a aquisição de maquinas e çquipamentos, para 
intervenção-èm vias públicas,dentro do Programa BDMGMAQ. 

Às fis. '21 iosta Emenda âpresentada pelo 'Prefeito.  Municipal 
1 

	

	especificando os júrós do mencionado financiamento, bem como prazo fiara ua 
quitação' 

A obtenção,  de empréstimo peki'Municípiu é,espécie de operação de 

credito,-subnetendo-se as disposiçeconstitucionai ela Lei & Responsabilidade 
Fiscál. 

Rua Assis Adrad'e. 54O - Centro - Conelheiro Lafaietõ - Cep 6.4\OO-OOO 	3769-1OO - Telefax 6-8O3 

' e-mail: càmara@amaraconelheiroIafaiet'e,mg.qov.br  - \Site: www.camarac6nselheirolfaiete.mg.gov.br  
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Câmara Municipà1 ã_Cénselheir 
EST4DQDÉ MINAS GERAIS 

ProcwddõriaTdo Legislativp 

J 

As operações, de cédit estor discii)Iiriadas na Rëso1içãon 	, de 
21 	dezembrô d2001, do Senado Fedefal, de,  modo a regulamentar o artigo , 
inciso VII, da Çonstituiço da Republica, que confere èofflpetênciàpíivatiya para o 
Senador Federal dlsporsobre limites globais e coidiçõës necessanas a realização de 
operações de credio -'externo e interno da União, Estads, Distrito Fedeçal e 
Municípiçs.- 	 ¼ 
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ç cumprimento dós limites è con 

se eçoninico social da-operação e 
.be1ecidosela Resolução; autorização 

legislativa para a realização da õperaç6;omprovação da inclusão ho orçamento dos 
recursos proynientes da operação. 
1 	 Ainatétia também foi tratada na Lei dc Responsabilidade FiscalLei 
Complementar n2  101,. de 04 de maio de 20005  em seu artigo 32 e seguintes; orde. 
estão consignadasaneçessidade do pedidode aqfórização ao Ministério da Fazenda e 
da autorização legislativa. 

A Lei de, Resorsabi1idade Fiscal,  io mesmo sentido da Resolução 
do Senado Federaí, determina que cabe ao Município fo ma1izr ó seu .pleito juúto ao' 

/ 

1  MEIRELLES, Fiel7 Lopes. Direito Muiiicipal,Brasilèiro, São Paulo: Malheiros Editores, L4 ed., 2006, p. 
259. 	 - 

Rua Assis Andrade 540 Centro- Conselheira Lafaiete Cep 36 400 000 (5 (31)37é9-8160 -Telefax 3769-8103 

e-mail: óamaracamaracÕnselhiroláfaiete.ing.gov.br  - Ste: www.'camaraconselheiroafaite.mg.gov.br 
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CONCLUSÃO- 

Câmara Municipal de tânselheira, 
ËSTADO' DE MINAS GERAIS 

4 

1 

Pró curadoria do Legislatii'o 

Ministério da Fazenda fundamentando-o eni 'parecer de seus-orgãos te 	e 
jurídicos, 4emÓnsando a relaço custo-benefício o interesse econômicb e social da 
operaçâoe o atendimento das seguintes condições a) existhciã de autorízaçãojegal, 
b) previsão orçaÍnentaria, c) atendizïiento aos limitês e condições fixados pelo Senado 
Federal, d) atendimento a regra do artigo 167, inciso III, da Constituição da 
Republica, que veda a realização de operaçõs dê çre&to que excedam o montante 
das despesas de capital, salvo se- autorizadas po 'credis suplemeiitares ou 
espeçíficos, aprovados pelo L 	a  	absoluta 

Alem da Comissão d'Leis1aço e J'ustiça devem ser ouvidas 
também' as Comissões ' de Seryiços Públicos, Administraçao, Municipal, Política:  

- 	 Ürbaiia e.Fual e de 'Ecoiionïia, Finanças, Tributaçãoe,Orçarnentos. r 

OUORUM' 
/ 

Maidria absoluta dos \(eréadors(ari. 139, i "T' do Rêgimento 
Interno). 

,Ru 	Msis Àndradç, 540 - Cèntro -' ConsIheira Lafajete -, ep"36.4OO-ÓOO - ('j (31) 3769-81OO - TeÍefx3769'-1O3 

( 	 e-mâil: camara@cmarconselheiroIafaiete.mg.gov.br  -, Site: www.cmaraconselheJroIafiete.mg.gobr - 
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Umaro,flúnicipal de—Conselhe,'Iro 
1 	 ESTÀDO DEMINÀS GEÍAI 

A 

Procuradoria do Legislativo 

TURNOS DE OTACÃO  

O Proetodèverá ser submetido adois tii±nosde discussão e votação 

(art, 223, 10 Regimen'to Jntèrno)1 

S.m.j., oIarecer, sob censura- 

CÓNSELHÉIRQ LAF j., O3.E OEZE BRO DF-2015. 

4 

Rua Assis Andrade 540 Centro Conse'heiro  Lafaiete Cep 
1 
 á6.400-000--( (31')-3769-8100 ,- Te 

1 
 1 . efax 3769-8-103 

-email: 	 - Sffe:www:qamaraconheiro!afaiètemggov.br 



Câmara Municipal de Conselheiro 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, 
REDAÇÃO AO PROJETO DE LEf N2084—E-2015 

RELATÓRIO 

EXPEDIENTE 
AO i 1s 4 ,5  

Presidente 
O Projeto de Lei n 084-E-2015, que "Autoriza o Município de Conselheiro 

Lafaiete a Contratar com o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A - BDMG, 
Operações de Crédito com Outorga de Garantia e dá outras providências"  de autoria do 
Executivo Municipal, vem a esta Comissão para emissão de parecer sobre a juridicidade, 
legalidade e constitucionalidade, nos termos do o art. 89, inciso 1, alíneas "a" e "b" do 
Regimento Interno. 

FUNDAMENTAÇÃO 

O Projeto de Lei ora em análise, tem por objetivo conceder autorização ao 
Executivo Municipal para a celebração de operações de crédito junto ao Banco de 
Desenvolvimento de Minas Gerais S/A - BDMG, até o limite de R$ 300.000,00 (trezentos mil 
reais), destinados à aquisição de máquinas e equipamentos para intervenção em vias públicas, 
dentro do Programa BDMG MAQ. 

A proposta em análise se nos afigura revestida da condição de legalidade no que concerne 
à competência art. 13, 1, e quanto a iniciativa, que é privativa art. 60, IV, ambos dispositivos da 
Lei Orgânica do Município de Conselheiro Lafaiete. 

Assim, nos limites do juízo de admissibilidade que toca a esta comissão emitir, 
entendemos que o projeto emálise se mostra compatível com o ordenamento jurídico vigente. 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto e nos limites da apreciação desta comissão, concluímos que o 
projeto na forma apresentada não padece de ilegalidade e nem inconstitucionalidade, não 
havendo óbices para a tramitação do mesmo. 

tlt 
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OO 
• r•__ 

-__- - 
VEREADOR WASHINGTON FERM'tDO BANDEIRA 

Rua Assis Assis Andrade, 540— Centro - CEP 36.400-000 - Conselheiro Lafaiete - MG. 
Fone (0**31)  3769-8100 —Fax (0**31)3769_8103 

SALA DAS COMISSÕES, 09 DE DEZEMBRO DE 2015. 

VEREADOR TARCIANO DEL FRANCO MARTINS 

VEREADOR PEDRO AMÉRICO DE ALMEIDA 



GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

Conselheiro Lafaiete, 03 de de 

Atenciosamente, 

Almeida Cerqueira Neto 
Prefeito Municipal 

Exmo. Sr. 
,JOÃO PAULO FERNANDES RESENDE 
Presidente da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete 
OF. N° 1214/PGMCL2015 

Ref.: Convoca Sessão Extraordinária - PLC's n° _E12015_ que dispõe sobre a autorização para 

o Município de Conselheiro Lafaiete contratar com o BDMG, com outorga de garantia, para a 

aquisição de máquinas e equipamentos e obras de infraestrutura urbana. 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

O MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE, ente de direito público, inscrito no CNPJ 

19.718.360/0001-51, com sede à Avenida Prefeito Mário Rodrigues Pereira, n° io, Centro, 

Conselheiro Lafaiete-MG, pautado nos princípios constitucionais e infraconstitucionais, norteadores 

da atuação dos Gestores Públicos e nos artigos 28, §3°, 1 e §40, 89, 90, XXI, todos da LOM e 17-V e 

seguintes do Regimento Interno da Câmara Municipal, neste ato representado pelo Prefeito Ivaigrde  

Almeida Cerqueira Neto, vem à presença de V. Exa., solicitar a convocação de ,seão 

extraordinária para discussão e votação dos Projetos de Lei Complementar nos g4 e 	J/215 

que dispõe sobre a autorização para o Município de Conselheiro Lafaiete contratar com o áDíG, 

com outorga de garantia, para a aquisição de máquinas e equipamentos e obras de infra4ruira 

urbana, considerando tratar de matéria relevante e urgente para o desenvolvimento do muni4io 

Assim, fundado nos princípios da transparência, renovamos protestos de estial 
e consideração. 

Luiz Antônio Teixeira Andrade 
Procurador Municipal 

Av. Pref. .Mário Rodrigues Pereira, n° iO, Centro, Conselheiro Lafaiete-MG CEP:36400-000 

1 
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VEREADOR JÕÃO P 
- Preident 

ANDES RESENDE 
âmara - 

Câmara Municipal de Conselheiro Laf 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

-cÓP 
OFÍCIO N2  615/2015 

M l0de dezembro de20l5 
Assunto: CONVOCAÇÃO/FAZ (RËUNIÃO EXTRAORDINÁRIA) 

Excelentíssimo Vereador, 

A Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, em atendimento a requerimento do 

Sr. Prefeito Municipal, cópia an - 	 -. 	noart. 171 do Regimento Ititérn'o - 
CONVOCA  V Exa para 	 !Ld ødia 16 de dezembro, quarta- 

Exmo. Sr. 
ANTÔNIO SEVEJW O DE REZENDE LOBO 
Vereador à Câmara Municipal de 
CONSELHEIRO LAFAIETE - MG 

IOCTt 

Ciente em:) O de dezembro de 2015 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - Conselheiro Lafaiete - Cep 36.400-b0- Co (31) 3769-8100 - Telefax 3769-8103 

e-mail: caiarà@camaraconselheirolafaiete.g.gov.br  - Site: www.camaraconselTieirolafaiete.rng.gov.br  



de dezembro de 2015 

=TO 
Verea,. sf ara Municipal de. 
CONSELHE v O LAFAIETE - 

1GeV 

Ciente em: 

Câmara Municipal de Conselheiro Laf a 
ESTADO-DE MINAS GERAIS 

OFÍCIO N2  616/2015 
EM 10 de dzernbro de 2015 
Assunto: CONOCAÇAO/FAZ (REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA) 

Excelentíssimo Vereador, 

A Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, em atendimento a requerimento do 

Sr. Prefeito Municipal, cópia ane, 

CONVOCA V. Exa. para 

feira, às 18h30, afim de dis 

- Projeto de Lei Co 

Regularização Fundj 

socioeconômico, 

- Projeto de Lei n 

com o Banco de 

outorga de garan& 
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dia 16 de dezembro, quarta-
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VEREADOR JÕÀÓ ANDES RESENDE 
-Presiaen ;à âmara- 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - Conselheiro Lafaiete - Cep 36.400-000 - 	(31) 3769-8100 - Telef 

e-mail: eamara@camaraconselheirolafaiete.mg.gov.br  - 	ite: www.camaraconselheirolafaiete.mg.gov.br  

- 
.r,69-8103   



Câmara Municipal de Conselheiro Lafal-etançá --, r  nA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

CÓPIA 1  
OFÍCIO N9  617/2015 
EM 10 de dezembro de 2015 
Assunto: CONVOCAÇÃO/FAZ (REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA) 

Excelentíssimo Vereador, 

A Câmara Municipal de Conselheiro Laaiete, em atendimento a requerimento do 

art. 171 do Regimento Interno 

dia 16 de dezembro, quarta-

Lei abaixo relacionados: 

ograma Municipal de 

Itado para o interesse 

Sr. Prefeito Municipal, cópia angx,,  

CONVOCA  V. Ex& paras, 

feira, às 18h30, a fim de çli 

- Projeto de Lei C 
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ço, somôs:. - 

/ 	VEREADOR JOÃO 
- Presiden 

ANDES RESENDE 
a Câmara - 

Exmo. Sr. 
CARLOS MAGNO RODRIGUES 
Vereador à Câmara Municipal de 
CONSELHEIRO LAFAIETE- MG 

Ciente em: Á) de dezembro de 2015 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - Conselheiro Lafaiete - Cep 36.400-000 - C (31) 3769-8100 - Telefax 3769-8103 

e-mail: camara@camaraconselheirolafaiete.mg.gov.br  - Site: www.camaraconselheirolafaiete.mg.gov.br  



Sr. Prefeito Municipal, cópia anepcs 

CONVOCA V. Exa. para 

feira, às 18h30,a fim de 4i 
- Projeto de Lei'Cot; .. 	AO-610-E-2015, que 

no art. 171 do Regimento Interno 

dia 16 de dezembro, quarta-

i abaixo relacionados: 

ix4?rograma Municipal de 

somos. 

VEREADOR JOÃO ANDES RESENDE 

Câmara Municipalde, Conscib eáro Laf 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

COM 
OFÍCIO N2  626/2015 
EM 10 de dezembro de 2015 
Assunto: CONVOCAÇAOIFAZ (REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA) 

Excelentíssimo Vereador, 

A Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiele, em atendimento a requerimento do 

• Regularizaçto Fundi'. i  Sustentávd de Conselheiro Lafaiet; voltado para o interesse 

socioeconônuco, des 'lvi,nento urbano e rural, e tia outras provuências" 

- Projeto de Lei n 084,.E-20.l?,  que Autoriza o Munidpio 	 Lafaiete a contratar 

com o Banco de Desen;olvinento de Minds fi1erais SIA - BDMG, .perações de crédito com 

outorga de garantia e r/á outras providências'. 

- Projeto de Lei n°- ø85:iZo 15, que "Autoriza o Município de Conselheiro Lafazete a contratar 

com o Banco de Deseni!olviniento de Minas Gerais &'A - IIDMG, operações de crédito com 

outorga de garantiqe 

- Presiden &' âmara - 

Exmo. Sr. 
WASHINGTON FERNANDO BANDEIRA 
Vereador à Câmara Municipal de 
CONSELHEIRO LAFAIETE - MG 

Ciente em: 10 de dezembro de 2015 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - Conselheiro Lafaiete - Cep 36.400:000 - 	(31) 3769-8100 Telefax 3769-8103 

e-mail: camara@camaraconselheirolafaiete.mg.gov.br  - Site: www.camaraconselheirolafaiete.mg.gov.br  
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Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete 
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OFÍCIO N2  627/2015 
EM 10 de dezembro de 2015 
Assunto: CONVOCAÇÃO/FAZ (REUNIÃO EXTRAORDINÁRIÀ) 

Excelentíssimo Vereador, 

A Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, em atendimento a requerimento do 

Sr. Prefeito Municipal, cópia ane 

CONVOCA V. Exa. para 

feira, às 18h30, a fim de di 

— Projeto de Lei Co 

Regularizaçüo Fundi 

socioeconômico, 

— Projeto de Lei n 

com o Banco de 

'S (j 	w'te no art. 171 do Regimento Interno 

uW 	dia 17 de dezembro, quinta- 

.'n dli.. 	.. 	•... -abaixo relacionados: 

ograma Municipal de 

Itado para Ô interesse entável de Conselheiro LaJ el% 

te urbano e. rural, e 	irõii' 

iue "Autoriza o Municino de 

to de' Minas Grais 	—Bi  

• MP-Ai providências -' 	 1  outorga de garantia 

- Projeto de, 4 
com o Banco de' 

outorga de èqra 

Lfaiete a contratar 

pperaçiks de credito com 

pr, somost 

	

VEREADOR JOÃO ' 	ANDES RESENDE 
— President- . Câmara — 

Exmo. Sr. 
ANTÔNIO SEVERINO DE REZENDE LOBO 
Vereador à Câmara Municipal de 
CONSELHEIRO LAFA]ETE — MG 	- 

IOCTI  

-Ciente em:  40  de dezembro de 2015 
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Sr. Prefeito Municipal, cópia an 

CONVOCA  V. Exa. para 

feira, às 18h30, afim de 

- Projeto de Lei Co 

Régularizaçio Fundi 

no art. 171 do Regimento Interno 

dia 17 de dezembro, quinta- 

i abaixo relacionados: 

ograma Municipal de 

Itado para o interesse 
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VEREADOI& JOÃO 
- President 

ANDES RESENDE 
Câmara - 

Câmara Municipal de Conselheiro Lafalete 
ESTADO DE MINAS  GERAIS 

COP 
OFÍCIO N2  628/2015 
EM 10 de dezembro de 2015 
Assunto: CONVOCAÇÃO/FAZ (REUNIÃO EXI'RAORDINARIA) 

Excelentíssimo Vereador, 

A Câmara Municipal de Conselheiror 	em atendimento a requerimento do 

Exmo. Sr. 
BENITO NICOLAU LAPORTE 
Vereador à Câmara Municipal de 
CONSELHEIRO LAFAJETE - MG 

Ciente em:  )  de dezembro de 2015 

• • . 	 ___ 
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Câmara Municipal de Conselheiro Laf 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

OFÍCIO N2 629/2015 
EM 10 de dezembro de 2015 
Assunto: CONVOCAÇÃO/FAZ (REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA) 

Excelentíssimo Vereador, 

A Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, em atendimento a requerimento do 

Sr. Prefeito Municipal, cópia an 

CONVOCA V. Exa. para 

feira, às 18h30, a fim de 

- Projeto de Lei C 

Regularizaçâo Fu 

socioeconômico, 

- Projeto de Lei n2 

com o Banco de 

outorga de garan 

Projetoè 

com o Banco 

outorga 

VEREADOR JOÃO 
- President 

no art. 171 do Regimento Interno 

dia 17 de dezembro, quinta-

abaixo relacionados: 

ama Municipal de 

lia do para o interesse 

Lafaiete a contratar 

es de crédito com 

Oro Lafaiele a contratar 

operações de crédito com 

ANDES RESENDE 
Câmara - 

Exmo. Sr. 
CARLOS MAGNO RODRIGUES 
Vereador à' Câmara Municipal de 
CONSELHEIRO LAFAIETE - MG 

IGCV 

Ciente em: de dezembro de 2015 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - Conselheiro Lafai T&.1 36.40Ó-000 - 	 3769-8100 - Telefax 3769-8103 
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Sr. Prefeito Municipal, cópia an no art. 171 do Regimento Interno 

CONVOCA V. Exa. para 

feifa, às 18h30,afim de 

- Projeto de Lei Co 

Regularização Fundi 
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aiete a contratar 

de crédito com 

VEREADOR JOÃO 
- Presiden.. Câmara - 

ANDES RESENDE 

CâmaraMunicipal-  de Conselheiro Lafaiete 
ESTADÓDE MINAS GERAIS 

co 
OFÍCIO NR 638/2015 
EM 10 de dezembro de 2015 
Assunto: CONVOCAÇÃO/FAZ (REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA) 

Excelentíssimo Vereador, 

A Câmara Municipal de Coiselheiro Lafaiete, em atendimento a requerimento do 

Exmo. Sr. 
WASHINGTON FERNANDO BANDEIRA 
Vereador à Câmara Municipal de 
CONSEUIEJRO LAFAIETE - MG 

/CICTI  

Ciente em: 30 de dezembro de 2015 

Vereador 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - Conselheiro Lafaiete - Cep 36.400-000 - ( (31) 3769-8100 - Telefax 3769-8103 
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Câmara Municipal de Conselheiro 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PARECER DA COMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS E ADMINI 	AO 
MUNICIPAL, POLÍTICA URBANA E RURAL AO PROJETO DE LEI N° 084— 

E/20 15 ara Municipal Conselheiro Lafaiet 

E'ENTE 
.S 42ÍQ1. 

                         

RELATÓRIO PROTOCOLO GERAL 0000330 
Data: 151i212015 Horário: 18:04 

Legislativo - 

De autoria do Executivo Municipal, o Projeto de Lei n.° 084-E/2015 

"autoriza o Município de Conselheiro Lafaiete a contratar como o Banco de 

desenvolvimento de Minas Gerais S/A- BDMG, operações de crédito com outorga de 

garantia e dá outras providências ". 

A propositura passou pela análise da Procuradoria do Legislativo, fis. 

25/28, a qual opinou pela legalidade e constitucional idade do presente Projeto de Lei. 

A Comissão de Legislação e Justiça, fl. 29, também pugnou pela 

tramitação do presente Projeto, ante a sua constitucionalidade e legalidade. 

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição, por estar 

enquadrada dentre as disposições do artigo 89 do Regimento Interno desta Casa, foi 

dirigida à Comissão de Serviços Públicos e Administração Municipal, Política Urbana 

e Rural para que esta a analise e emita seu parecer. 

FUNDAMENTAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem como escopo conceder autorização ao 

Executivo Municipal para celebração de operações de crédito junto ao BDMG até o 

limite de R$300.000,00 (trezentos mil reais) para a aquisição de máquinas e 

equipamentos. 

Em sendo assim, a matéria da proposição analisada é de grande 

interesse público, uma vez que possibilitará investimento em maquinário visando a 

melhoria na prestação de serviços públicos. 
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Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiet 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PAR ECEIDA COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, TRIUTAÇÃO E 
ÇAMENTOS AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N2  084-E-2015 

RELATÓRIO 

O Projeto de Lei Complementar n9: 084-E-2015, que "AUTOÍUZA O MUNICÍPIO DE 
CONSELHEIRO LAFAIETE A CONTRATAR COM O BANCO DE DESENVOLVIMENTO 
DE MINAS GERAIS S/A - BDMG, OPERAÇÃO DE CRÉDITO COM OUTORGA DE GA-
RANTIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS e dá outras providências", de autoria do Executivo 
Municipal, vem a esta Comissão para emissão de parecer, com fundamento no art. 89, inciso III, 
do Regimento Iiiterno desta Casa Legislativa. 

A proposiwra passou pela análise da Procuradoria do Legislativo, às f. 25/28, que concluiu 
estar a mesma revestida das condições de legalidade e constitucional idade, e pela análise da Co-
missão de Legislaço, Justiça e Redação, às f. 29, que se pronunciou no sentido de reiterar a le-
galidade e constitucionalidade da proposição. 

FUNDAMENTAÇÃO 

Inicialmente, cumpre consignar que da justificativa do Proponente às f. 07, ex&ai-se que a 
Aludida proposição legislativa, objetiva a contratação de operação de crédito com q intuito de 
melhor estruturar as operações urbanas de infra estrutura do Município de Conselheiro Lafaiete, 
atrávés da linha de financiamento "BDMG MAQ" 

Ao analisar a referida proposição, essa Comissão volta-se para os aspectos de sua admissibi-
lidade orçamentária e financeira, frente aos princípios gerais da Administração Pública brasileira, 
estatuídos no capuz' do art. 37 da Constituição Federal/1988, bem como frente aOs artigos 155 a 
157 da Lei Orgânica Municipal e às regras da Lei de Responsabilidde Fiscal'. 

Em vista disto enos limites da apreciação dessa Comissão, não se observa, priniaj'acie, no 
Supracitado Projeto de Lei Complementar aumento de despesas que comprometa sua regular 
tramitação legilativa ou que inviabilize sua aprovação. 

CONCLUSÃO 

Feitas tais considerações e nos termos do art. 117, §22, inciso 11, alínea "a", do Regimento 
Interno desta Casa Legislativa, esta Comissão é favorável à aprovação do referido, Projeto de Lei 

'Lei CompIemeuitaHi 101, de 04 de maio de 2000.  

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - CEP 36.400-000 - Conselheiro Lafaiete - Md 
Fone (0**31) 3769-8100 - Fax (0**31)  3769-8103 



Câmara Municipal de Conselheiro Lafaie 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PARECER DA COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, TRIBUTAÇÃO E OR- 
ÇAMENTOS AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N2  084-E-2015 

Complementar com a devida observância da emenda abaixo a5resentada e que o mesmo seja 
apreciado, discutido e votado pela Câmara em Plenário. 

É o parecer. 

SALA DAS COMISSÕ S 14 DE DEZEMBRO DE 2015. 

 

VEREADOR A 10 EVERINO DE REZENDE LÔBO 

VEREADOR PEDRO ANTÔNIO MENDES LOUREIRO 

VEREADOR 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - CEP 36.400-000 - Conselheiro Lafaiete - MC 
Fone (0**31)376981OO_  Fax  (O**31)  3769-8103 



âmara Municipal de Conselheiro L ' e 
ESTADO DE MINAS GERAIS 	 F 

Parecer da Comissão de Redação ao Projeto de Lei n2  084-E-2 

PARECER DA COMISSÃO DE REDAÇÃO AO PROJETO DE LEI 

A Comissão de Redação é de parecer que o Projeto de Lei n2  084-E-2015, de 
autoria do Executivo Municipal, que "Autoriza o Município de Conselheiro Lafaiete a 
contratar com o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais 5/A - BDMG, operações de 
crédito com outorga de garantia e dá outras providências", deva ser aprovado pela Câmara, 
com a seguinte redação: 

PROJETO DE LEI N2  084-E-2015 

AUTORIZA O MUNICÍPIO DE 
CONSELHEIRO LAFALETE A 
CONTRATAR COM O BANCO DE 
DESENVOLVIMENTO DE MINAS GERAIS 
S/A - BDMG, OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
COM OUTORGA DE GARANTIA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O povo do Município de Conselheiro Lafaiete, por seus representantes, decretou: 

Art. 1 - Fica o Chefe do Executivo autorizado a celebrar com o Banco de 
Desenvolvimento de Minas Gerais S/A - BDMG, operações de crédito até o montante de R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais), destinadas à aquisição de máquinas e equipamentos, 
observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar n 101, de 
04 de maio de 2000. 

Art. 2 - As operações de crédito de que trata o art. V desta Lei subordinar-se-ão 
às seguintes condições gerais: 

1 - Prazo: até 54 (cinquenta e quatro) meses, incluídos até 06 (seis) meses de 
carência; 

1— Atualização monetária: variação da taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia (SELIC); 

ifi - Juros: 6% (seis por cento) ao ano e, para municípios com IDH menor que 
(0,68 8), os juros serão de 5% (cinco por cento) ao ano; 

W - Forma de pagamento: os juros serão pagos mensalmente durante a 
carência e exigidos juntamente com o principal atualizado durante o período de amortização; 

V - Tarifa de análise de crédito: 0,5% (meio por cento) do valor financiado 

Art. 32  - Fica o Município autorizado a oferecer a vinculação em garantia das 
operações de crédito, por todo o tempo de vigência dos contratos de financiamento e até a 
liquidação total da dívida, sob a forma de Reserva de Meio de Pagamento, das Receitas de 
Transferências oriundas do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre a Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
- ICMS e do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, em montante necessário e 
suficiente para a amortização das parcelas do principal e o pagamento dos acessórios da 
dívida. 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - CEP 36.400-000 - Conselheiro Lafaiete - MG 
T'nne (fl**fl  ''7lQ..91AA_Pw (fl**'Zfl 7ÇO..21(2 
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PRÔJETc DE LEI N 84-E-2Õi5 
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Câmara Municipal dê Conselheiro ta-fále-te 
FASiADODÉ,MINAS GERAIS 
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GOVERNO DO MUNIC1PIO DE CONSELHIIRO LÁFAIETE 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI N2  5.777, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2015. 

AUTORIZA O MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO 
LAFAIETE A CONTRATAR COM O BANCO DE 
DESENVOLVIMENTO DE MINAS GERAIS S/A - 
BDMG, OPERAÇÕES  DE CRÉDITO COM OUTORGA 
DE GARANTIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O povo do Município de Conselheiro Lafaiete, por seus representantes, 
decretou e eu, Prefeito Municipal em seu nome, sanciono a seguinte lei: 

Art. i - Fica o Chefe do Executivo autorizado a celebrar com o Banco de 
Desenvolvimento de Minas Gerais S/A - BDMG, operações de crédito até o montante de R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais), destinadas à aquisição de máquinas e equipamentos, observada a 
legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar n2  101, de 04 de maio de 
2000. 

Art. 2 - As operações de crédito de que trata o art. 12  desta Lei subordinar-se-ão às 
seguintes condições gerais: 

1 - Prazo: até 54 (cinquenta e quatro) meses, incluídos até 06 (seis) meses de 
carência; 

1 - Atualização monetária: variação da taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia (SELIC); 

III - Juros: 6% (seis por cento) ao ano e, para municípios com IDH menor que 
(0,688), os juros serão de 5% (cinco por cento) ao ano; 

IV - Forma de pagamento: os juros serão pagos mensalmente durante a carência e 
exigidos juntamente com o principal atualizado durante o período de amortização; 

V - Tarifa de análise de crédito: 0,5% (meio por cento) do valor financiado 

Art. 32 - Fica o Município autorizado a oferecer a vinculação em garantia das 
operações de crédito, por todo o tempo de vigência dos contratos de financiamento e até a 
liquidação total da dívida, sob a forma de Reserva de Meio de Pagamento, das Receitas de 
Transferências oriundas do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre a Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - 
ICMS e do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, em montante necessário e suficiente 
para a amortização das parcelas do principal e o pagamento dos acessórios da dívida. 

Parágrafo único - As receitas de transferências sobre as quais se autoriza a 
vinculação em garantia, em caso de sua extinção, serão substituídas pelas receitas que vier a serem 
estabelecidas constitucionalmente, independentemente de nova autorização. 

Art. 42 - O Chefe do Executivo do Município está autorizado a constituir o Banco de 
Desenvolvimento de Minas Gerais S/A - BDMG como seu mandatário, com poderes irrevogáveis 
e irretratáveis, parceber junto às fontes pagadoras das receitas de transferências mencionadas 
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GOVERNO DO MUNICIPIO DE CONSELHEIRO LAIAIE TE 
GABiNETE DO PREFEITO 

no caput do artigo segundo, os recursos vinculados, podendo utilizar esses recursos no pagamento 
do que lhe for devido por força dos contratos a que se refere o artigo primeiro. 

Parágrafo único - Os poderes mencionados se limitam aos casos de inadimplemento 
do Município e se restringem às parcelas vencidas e não pagas. 

Art. 5°-  - Fica o Município autorizado a: 

1 - participar e assinar contratos, convênios, aditivos e termos que possibilitem a 
execução da presente Lei. 

II - aceitar todas as condições estabelecidas pelas normas do BDMG referentes às 
operações de crédito, vigentes à época da assinatura dos contratos de financiamento. 

III - abrir conta bancária vinculada ao contrato de financiamento, no Banco, 
destinada a centralizar a movimentação dos recursos decorrentes do referido contrato. 

IV - aceitar o foro da cidade de Belo Horizonte para dirimir quaisquer controvérsias 
decorrentes da execução dos contratos. 

Art. 62  - Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei 
deverão ser consignados como receita no Orçamento ou em créditos adicionais, nos termos do inc. 
II, § 1, art. 32, da Lei Complementar n2  101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 72 - Os orçamentos municipais consignarão, obrigatoriamente, as dotações 
necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos aos contratos de 
financiamento a que se refere o artigo primeiro. 

Art. 8 - Fica o Chefe do Executivo autorizado a abrir créditos especiais destinados a 
fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes das operações de crédito ora autorizadas. 

Art. 92 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAJETE, AOS 
VINTE E UM DIAS DO MÊS DE DEMBRO DE 2015. 
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